

FUNDAÇÃO ESTATAL DE SAÚDE DE MARICÁ	
DIRETORIA ADMINISTRATIVAFEMAR
Processo nº: 10770/2024
Data do Início: 30/04/2024
Rubrica:          Folha: 1

GERÊNCIA DE INSTRUÇÃO PROCESSUAL
TERMO DE REFERÊNCIA
Considerando as disposições da Lei nº 14.133/21 e do Decreto Municipal n.º 936/2022 e suas posteriores alterações, bem como conforme exposto e fundamentado no Estudo Técnico Preliminar, ante ao interesse público, a Fundação Estatal de Saúde de Maricá – FEMAR, realizará processo administrativo, a ser realizado por meio de Dispensa de Licitação para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SAÚDE (PGRSS), a fim de atender as necessidades da Fundação Estatal de Saúde Maricá – FEMAR.
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. [bookmark: _Hlk143584222]O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviço de elaboração e implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PGRSS), nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
	Item
	Descrição
	Unid. Medida
	Quant.

	1
	Elaboração e implantação do Plano unificado de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PRGSS)
	Serviço
	01


1.2. As informações constantes na tabela acima contêm a descrição dos itens que compõem o objeto do presente processo, apresenta as especificações completas dos itens a serem adquiridos, bem como a indicação das unidades e quantidades estimadas, em função do consumo e utilização prováveis.
1.1. Trata-se de serviço comum, conforme definido no art. 6º, XIII da Lei n.º 14.133/2021, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos, tendo como base as especificações usuais de mercado, a ser contratado mediante dispensa de licitação, na forma do art. 75, inc. II da Lei 14.133, de 2021 c/c Decreto n.º 11.871, de 2023. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, a contar da comunicação formal, nos termos do art. 105 da Lei n.º 14.133, de 2021.
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.


2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação e sua respectiva necessidade se encontram pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
3.1. O documento a ser elaborado, de acordo com a Resolução CONAMA n° 358/2005 e a RDC n°222/2018, deve dispor de informações como: inventário de material, levantamento das atividades, tipos de resíduos, planejamento quanto a recursos físicos, materiais, humanos e bem como a capacitação dos envolvidos na implantação e gerenciamento do plano.
3.2. O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde (PGRSS) deve contemplar todos os procedimentos de gestão – planejados e implementados – com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.
3.3. O PGRSS deve estar alinhado ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Maricá, bem como com às legislações citadas ao longo deste Termo de Referência.
3.4. Durante a vigência do contrato, a Contratada deverá realizar visitas periódicas, desde que previamente agendadas com a Contratante, para conhecer os locais administrados pela Fundação, bem como compreender os fluxos de trabalhos para fazer levantamentos in loco com registros fotográficos.
3.5. A Contratada deve submeter à aprovação da Contratante todos os arquivos, formulários, especificações, instrumentos e outros documentos pertinentes, antes de ser iniciada sua utilização. Ao final do processo, todos os registros originais deverão ser disponibilizados para a Contratante.
3.6. Nas atividades presenciais da Contratada, ela deverá garantir o fornecimento e o frete de todos os materiais que forem necessários ao desenvolvimento das atividades, incluindo vistoria, pesagem dos resíduos e treinamentos, além do deslocamento dos funcionários da Contratada.
3.7. A Contratada deverá realizar reunião com representantes indicados pelo Gabinete da Diretoria-Geral da FEMAR para aprovação de cada etapa, ações e decisões relativas à elaboração do PGRSS.
3.8. A Contratada deverá elaborar um Plano de Capacitação Continuada na área de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Saúde e submeter para aprovação aos representantes da Contratante.
3.9. Da estrutura do Plano
3.9.1. Cada local administrado pela FEMAR será descrito no plano em forma de capítulo.
3.9.2. No PGRSS deverá constar, minimamente, as seguintes informações:
3.9.2.1. Dados gerais da instituição;
3.9.2.2. Componentes da equipe de elaboração;
3.9.2.3. Responsável pela elaboração;
3.9.2.4. Caracterização da instituição;
3.9.2.5. Organograma da instituição;
3.9.2.6. Caracterização das edificações, serviços e atividades da instituição;
3.9.2.7. Caracterização de aspectos ambientais (abastecimento de água, efluentes líquidos, emissões gasosas);
3.9.2.8. Tipologia dos resíduos gerados, suas características, classificação segundo as resoluções CONAMA 358/2005, riscos envolvidos e quantificação;
3.9.2.9. Aspectos e descrição referente a geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, tratamento, transporte e destinação final dos resíduos;
3.9.2.10. Descrição das formas de segregação adotadas para os diferentes tipos de resíduos;
3.9.2.11. Descrição dos tipos de acondicionamento utilizados com informações de cores e símbolos padronizados para cada tipo de resíduo;
3.9.2.12. Especificação de coletores adequados para cada tipo de resíduo;
3.9.2.13. Determinação do roteiro de coleta por grupo de resíduo, incluindo fluxo, rotina e frequência;
3.9.2.14. Descrição do desenvolvimento e/ou implantação de práticas de reciclagem;
3.9.2.15. Medidas preventivas e corretivas de controle integrado de insetos e vetores;
3.9.2.16. Descrição de rotinas e processos de higienização e limpeza em vigor no serviço, definidos por setor específico; 
3.9.2.17. Mapeamento das etapas de gerenciamento dos resíduos (identificação, acondicionamento, transporte, coleta e destinação final) com apresentação de fluxograma de atividades;
3.9.2.18. Informações sobre Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) para o desenvolvimento das atividades;
3.9.2.19. Responsabilidade e qualificação das equipes envolvidas nas atividades a serem desenvolvidas;
3.9.2.20. Atendimento às orientações e regulamentações estaduais, municipais ou de âmbito nacional, no que diz respeito ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;
3.9.2.21. Estabelecimento de Programa de capacitação contínua da equipe de gerenciamento do PGRSS;
3.9.2.22. Desenvolvimento de instrumentos de avaliação e controle, incluindo a construção de indicadores claros, objetivos, autoexplicativos e confiáveis, que permitam acompanhar a eficácia do PGRSS após implantação; 
3.9.2.23. Descrição dos equipamentos necessários e recursos;
3.9.2.24. Descrição de ações a serem adotadas em caso de acidentes ou em situações de emergência;
3.9.2.25. Estabelecimento de modelo de registro das informações, aprovado pela CONTRATANTE, relativas ao monitoramento dos resíduos;
3.9.2.26. Manual de orientação sobre emissão de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) e Certificado de Destinação Final;
3.9.2.27. Referências Bibliográficas.
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
Da Sustentabilidade
4.1.1. Seja dada preferência a utilização de materiais reciclados, inclusive para itens derivados do papel (envelopes, pastas, cartões de visitas etc.);
4.1.2. A Contratada deverá proceder à separação dos resíduos recicláveis descartados de forma seletiva, especialmente o papel, de acordo com o programa de coleta seletiva, em observância ao Decreto n.º 10.936, de 12 de janeiro de 2022 – Política Nacional de Resíduos Sólidos.
4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser adotados os critérios de sustentabilidade ambiental, em atendimento à Instrução Normativa n.º 01, de 19 de janeiro de 2010 SLTI-MPOG[footnoteRef:1]., bem assim eventuais parâmetros previstos no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União[footnoteRef:2]; [1:  Muito embora publicada sob a égide da Lei n.º 8.666/1993, não restou revogada pela NLLC (Lei n.º 14.133/2021).]  [2:  https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guiasustentabilidade ] 

4.3. Ademais, a contratação deverá observar os seguintes requisitos previstos nos instrumentos normativos a seguir: 
4.3.1. O PGRSS deve contemplar todos os procedimentos de gestão, planejados e implementados, com o objetivo de minimizar a produção de resíduos e proporcionar um encaminhamento seguro, de forma eficiente, visando à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.
4.3.2. O PGRSS deve estar alinhado ao Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Maricá, bem como com as legislações aqui citadas.
4.3.3. Durante a vigência do contrato, a CONTRATADA deverá realizar visitas periódicas, desde que previamente agendadas com a CONTRATANTE, para conhecer os locais administrados pela Fundação, bem como compreender os fluxos de trabalhos para fazer levantamentos in loco com registros fotográficos.
4.3.4. A CONTRATADA deve submeter a aprovação da CONTRATANTE todos os arquivos, formulários, especificações, instrumentos e outros documentos pertinentes, antes de ser iniciada sua utilização. Ao final do processo, todos os registros originais deverão ser disponibilizados para a CONTRATANTE.
4.3.5. Nas atividades presenciais da CONTRATADA, ela deverá garantir o fornecimento e o frete de todos os materiais que forem necessários ao desenvolvimento das atividades, incluindo vistoria, pesagem dos resíduos e treinamentos, além do deslocamento dos funcionários da CONTRATADA;
4.3.6. A CONTRATADA deverá realizar reunião com representantes indicados pelo Gabinete da Diretoria Geral da FEMAR para aprovação de cada etapa, ações e decisões relativas à elaboração do PGRSS;
4.3.7. O PGRSS deverá ser elaborado por um profissional, com registro ativo junto ao seu Conselho de Classe, com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, ou Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber, para exercer a função de Responsável pela elaboração e implantação do PGRSS, a partir do ato da celebração do contrato, cuja equipe será composta, minimamente, por três profissionais;
4.3.8. De acordo com o relatório do Plano Nacional de Resíduos, o PGRSS descreve as etapas de geração, segregação, identificação, acondicionamento, coleta, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final. No Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos Saúde (PGRSS) devem ser estabelecidas as ações para o correto manejo dos resíduos provenientes de todos os serviços relacionados ao atendimento à saúde humana, animal bem como outros materiais classificados na respectiva resolução;
4.4. A necessidade da contratação também faz parte de uma exigência no Contrato de Gestão estabelecido entre a FEMAR e a Secretaria Municipal de Saúde - Cláusula QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, in verbis:
4.1.18. Providenciar a formulação e implementação do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos que contemple todos os estabelecimentos de saúde objeto do presente CONTRATO, observando, se for o caso, o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, nos termos da Lei n°.12.305/2010, podendo proceder à contratação de terceiros para esse fim.
4.5. E em atendimento a todas as legislações (esfera federal, estadual e municipal), sendo elas:
4.5.1. Constituição Federal de 1988, proposta de regulação sobre o manejo dos resíduos sólidos (BRASIL, 1988); Título VIII-Da ordem Social, capítulos II – seção II Da seguridade Social relativo à Saúde e Capítulo VI- Do Meio Ambiente;
4.5.2. Lei n.º 12.305/2010 - Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providências;
4.5.3. Lei n.º 6.938/ 1981 - Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências;
4.5.4. Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Que institui sobre o tratamento de dados pessoais (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD);
a) A CONTRATADA e seus empregados devem obrigar-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria e a Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais do CONTRATANTE.
4.5.5. Decreto Federal n.º 10.936, de 12 de janeiro de 2022 -  Regulamenta a Lei no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, cria o Comitê Interministerial da Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Comitê Orientador para a Implantação dos Sistemas de Logística Reversa, e dá outras providências;
4.5.6. Decreto Federal n.º 11.043, de 13 de abril de 2022 - Que institui o Plano Nacional de Resíduos Sólidos;
4.5.7. Resolução CONAMA n.º 358, de 29 de abril de 2005 - Dispõe sobre o tratamento e a disposição final dos resíduos de saúde e dá outras providencias;
4.5.8. O documento, de acordo com a Resolução CONAMA n° 358/2005 e a RDC n°222/2018, devem dispor de informações como: inventário de material, levantamento das atividades, tipos de resíduos, planejamento quanto a recursos físicos, materiais, humanos e bem como a capacitação dos envolvidos na implantação e gerenciamento dos planos.
4.5.9. Resolução ANVISA-RDC n° 222, de 28 de março de 2018 - Regulamenta as Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde e dá outras providências;
4.5.10. NR32 – Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde, Portaria MTE nº 485, de 11 de novembro de 2005;
4.5.11. NR 38 – Atividades de limpeza e manejo de resíduos sólidos, Portaria MTP n.º 4101, de 20 de dezembro de 2022;
4.5.12. Normas da ABNT – nº 7.500, 7.501, 9.190, 9.191, 10.004, 12.807, 12.808, 12.809, 12.810, 13.853, 17100-23;
4.5.13. Lei Estadual nº 4.191, de 30 de setembro de 2003 - Que institui a Política Estadual de resíduos sólidos e dá outras providências, assim como suas futuras atualizações;
4.5.14. Lei Municipal nº 2.946, de 13 de agosto de 2020 - Dispõe sobre princípios, diretrizes, objetivos e instrumentos para o PLANO DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS no município de Maricá.
4.6. O plano deve contemplar todos os licenciamentos ambientais necessários vigentes à época da elaboração;
4.7. Na formação de preços, as empresas deverão detalhar os seus custos de serviços para esclarecer o valor do orçamento final.  
Da indicação de marcas ou modelos
4.8. Salienta-se que as especificações dos itens, objeto deste Termo de Referência são suficientes, certificando ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco importam em cerceamento da competitividade do certame.
Da Subcontratação
4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
Da Garantia da Contratação
4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, tendo em vista tratar-se de aquisição de baixo risco e complexidade, conforme descrito no item 1 – Do objeto, deste Termo de Referência;
Da Vistoria 
4.11. A licitante poderá realizar avaliação prévia do local de execução para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado – condições e grau de dificuldade existente – sendo assegurado o direito de realização de vistoria prévia, a ser agendada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do envio da comunicação pela Superintendência de Compras, mediante prévio agendamento junto ao Gabinete da Diretoria-Geral, por meio do correio eletrônico: diretoriageral.femar@gmail.com.
4.12. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
4.13. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
4.14. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
4.15. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Do Prazo e Local de Execução do Serviço
5.1. Após a assinatura do contrato, a contratada terá o prazo máximo de 07 (sete) dias corridos para a emissão de todo o planejamento de execução do trabalho. Este deverá ser encaminhado via e-mail, através do endereço: diretoriageral.femar@gmail.com. Solicita-se que seja entregue também arquivo físico, com data de entrega previamente agendada por meio de correio eletrônico.
5.2. Os serviços do presente Termo de Referência serão executados sob demanda na forma do cronograma abaixo:
	Cronograma de Execução

	Etapa
	Descrição dos Serviços
	Produto / Entrega
	Duração (prazo máximo)
	Cronograma de pagamento %

	1
	PGRSS – Elaboração do plano de trabalho
	A CONTRATADA detalhará as metodologias que serão empregadas para os levantamentos das informações que constituirá o documento base norteador de todo o desenvolvimento das atividades que se seguirem. A aprovação do mesmo será submetido a CONTRATANTE.
	1) Apresentação do compêndio documental aprovado pela CONTRATANTE.
	07 dias (corridos)
	Pagamento 01 – 30% do valor do contrato

	Etapa
	Descrição dos Serviços
	Produto / Entrega
	Duração (prazo máximo)
	

	2
	PGRSS – Levantamento das áreas para identificação dos fluxos de trabalhos e dos resíduos que são gerados nos ambientes
	Realização de levantamento das áreas administradas pela Fundação Estatal de Saúde de Maricá com mapeamento das atividades relacionadas a identificação dos resíduos, atividades de trabalho, mapeamento do fluxo de resíduos, mapeamento da coleta interna, mapeamento do transporte interno e solicitações para coleta externa de resíduos.
Identificação dos locais de armazenamento interno e externo, pesagem dos resíduos de acordo com a tipologia nos pontos geradores, acondicionamento conforme tipologia do resíduo, descrição dos procedimentos de coleta e transporte externo, tratamento e destinação final.
Relatórios com as indicações de não-conformidades encontradas e indicações das correções necessárias.
	1) Entrega do Relatório de diagnóstico parcial relativo à 1/3 da área total aprovado pela CONTRATANTE;
	15 dias (corridos)
	

	
	
	
	2) Entrega do Relatório de diagnóstico parcial relativo à 2/3 da área total aprovado pela CONTRATANTE
	15 dias (corridos)
	

	
	
	
	3) Entrega do Relatório de diagnóstico parcial relativo à 3/3 da área total aprovado pela CONTRATANTE
	15 dias (corridos)
	

	
	
	
	4) Entrega do Relatório Diagnóstico consolidado e aprovado pela CONTRATANTE;
	15 dias (corridos)
	

	Etapa
	Descrição dos Serviços
	Produto / Entrega
	Duração (prazo máximo)
	





Pagamento 02 – 50% do valor do contrato


	3
	Elaboração do PGRSS 
	Elaboração do PGRSS
	1) Entrega do PGRSS relativo à da área total aprovado pela CONTRATANTE.
	20 dias (corridos)
	

	4
	Capacitação e treinamento
	Programa de capacitação público alvo (tópico 5.9.4 do TR)
	1) Elaboração e entrega dos programas de capacitação público alvo (tópico 5.9.4 do TR)
	03 dias (corridos)
	

	
	
	Realização do treinamento
	2) Realização do treinamento para os perfis de gestores do PGRSS conforme determinado no tópico 5.9 deste TR.
	02 dias (corridos)
	

	PRAZO TOTAL PARA AS ETAPAS DE 1 A 4
	100 dias*

	5
	Implantação
	Acompanhamento do andamento do PGRSS
	1) Acompanhamento inicial da implantação (pode ser presencial ou remotamente)
	30 dias
	Pagamento 03 – 20% do valor do contrato

	* Prazo de execução de 92 (noventa e dois) dias corridos. Será concedido mais 08 (oito) dias corridos, totalizando 100 dias.



5.3. A Contratante concederá à Contratada o prazo de 05 (cinco) dias úteis (podendo ser redefinido em comum acordo e com justificativa) para ajustes e correções que forem identificados nos documentos entregues a cada etapa. Sendo que o pagamento, de cada etapa, só será concedido mediante a aprovação final da Contratante;
5.4. O cronograma apresentado neste termo é de caráter sugestivo. A Contratada poderá ajustá-lo de acordo com o seu perfil de trabalho desde que seja comunicado previamente à Contratante e que não ultrapasse o prazo máximo estabelecido;

Da Estrutura do Plano
5.5. Cada local administrado pela FEMAR será descrito no plano em forma de capítulo;
5.6. No PGRSS deverá constar, minimamente, as seguintes informações:
5.6.1. Dados gerais da instituição;
5.6.2. Componentes da equipe de elaboração;
5.6.3. Responsável pela elaboração;
5.6.4. Caracterização da instituição;
5.6.5. Organograma da instituição;
5.6.6. Caracterização das edificações, serviços e atividades da instituição;
5.6.7. Caracterização de aspectos ambientais (abastecimento de água, efluentes líquidos, emissões gasosas);
5.6.8. Tipologia dos resíduos gerados, suas características, classificação segundo as resoluções Resolução CONAMA n.º 358, de 29 de abril de 2005, riscos envolvidos e quantificação;
5.6.9. Aspectos e descrição referente a geração, segregação, acondicionamento, coleta, armazenamento, tratamento, transporte e destinação final dos resíduos;
5.6.10. Descrição das formas de segregação adotadas para os diferentes tipos de resíduos;
5.6.11. Descrição dos tipos de acondicionamento utilizados com informações de cores e símbolos padronizados para cada tipo de resíduo;
5.6.12. Especificação de coletores adequados para cada tipo de resíduo;
5.6.13. Determinação do roteiro de coleta por grupo de resíduo, incluindo fluxo, rotina e frequência;
5.6.14. Descrição do desenvolvimento e/ou implantação de práticas de reciclagem;
5.6.15. Medidas preventivas e corretivas de controle integrado de insetos e vetores;
5.6.16. Descrição de rotinas e processos de higienização e limpeza em vigor no serviço, definidos por setor específico;
5.6.17. Mapeamento das etapas de gerenciamento dos resíduos (identificação, acondicionamento, transporte, coleta e destinação final) com apresentação de fluxograma de atividades;
5.6.18. Informações sobre Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) para o desenvolvimento das atividades;
5.6.19. Responsabilidade e qualificação das equipes envolvidas nas atividades a serem desenvolvidas;
5.6.20. Atendimento às orientações e regulamentações estaduais, municipais ou de âmbito nacional, no que diz respeito ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde;
5.6.21. Estabelecimento de Programa de capacitação contínua da equipe de gerenciamento do PGRSS;
5.6.22. Desenvolvimento de instrumentos de avaliação e controle, incluindo a construção de indicadores claros, objetivos, autoexplicativos e confiáveis, que permitam acompanhar a eficácia do PGRSS após implantação;
5.6.23. Descrição dos equipamentos necessários e recursos;
5.6.24. Descrição de ações a serem adotadas em caso de acidentes ou em situações de emergência;
5.6.25. Estabelecimento de modelo de registro das informações, aprovado pela CONTRATANTE, relativas ao monitoramento dos resíduos;
5.6.26. Manual de orientação sobre emissão de Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) e Certificado de Destinação Final;
5.6.27. Referências Bibliográficas.
Do Programa de Capacitação
5.7. A contratada deverá elaborar e ministrar 01 (um) treinamento personalizado de gerenciamento de resíduos de saúde (programa de capacitação a ser elaborado pela contratada, em formato presencial ou plataforma online (com carga horária mínima de 04 horas) e com emissão de certificado para 05 profissionais, a serem escolhidos pela contratante:
5.7.1. A minuta de conteúdo programático deve ser encaminhada via e-mail, com 15 (quinze) dias de antecedência, para a aprovação prévia da Contratante;
5.7.2. A minuta da capacitação deve ser enviada para o seguinte endereço: gabinetediretoriageral.femar@gmail.com.
5.7.3. A contratante será responsável pela infraestrutura do treinamento: sala, projetor, recursos de áudio e vídeo e computador.
5.7.4. A contratada deverá elaborar 04 (quatro) programas de treinamentos personalizados, com carga horária mínima de 90 minutos, para os seguintes perfis:
5.7.4.1. Equipe de conservação e limpeza e manutenção;
5.7.4.2. Equipe de Segurança e Recepção;
5.7.4.3. Equipe de Agentes Comunitários de Saúde;
5.7.4.4. Equipe de técnicos de enfermagem, enfermagem e médicos.
5.7.5. Os treinamentos mencionados no tópico 5.7.4 farão parte do programa de capacitação continuada da FEMAR e serão ministrados pela contratante. A minuta da capacitação deve ser enviada para o seguinte endereço: diretoriageral.femar@gmail.com.
Da Implantação
5.8. Apresentação das propostas de implantação e funcionamento do Plano de Gerenciamento aos representantes da contratante para análise e prévia aprovação;
5.9. Articulação com todas as unidades da FEMAR para estabelecimento e implantação de sistemas de educação permanente em todos os níveis;
5.10. A contratada deverá elaborar um roteiro para os representantes da contratante com orientações para a implementação de programas de fiscalização interna;
5.11. Redigido o plano de resíduo de saúde, a contratada dará o suporte pelo período de 30 (trinta) dias corridos para esclarecimentos de dúvidas quanto as diretrizes para a implantação.
Da Entrega dos Arquivos
5.12. Após a aprovação final, a CONTRATADA deverá entregar o plano devidamente impresso, em cores, encadernado e com capa (transparente) em material de polipropileno (pp) ou similar;
5.12.1. A CONTRATANTE ficará responsável pela reprodução das cópias e distribuição, que serão disponibilizadas nas unidades listadas no anexo A.
5.13.  A CONTRATADA também deverá disponibilizar o plano em formato digital (WORD e PDF), que poderá ser entregue em pendrive, e-mail ou em plataforma que permita o download dos arquivos nos dois formatos (WORD e PDF).
5.13.1. Para o arquivo digital, neste caso em PDF, as assinaturas deverão ser digitais conforme critérios estabelecidos pela Lei n°14.063, de 23 de setembro de 2020.
6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
Da Gestão Contratual
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
6.2. As comunicações entre a FEMAR e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.3. A FEMAR poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
6.4. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por 02 (dois) funcionários a serem designados pela Diretoria Requisitante da FEMAR, ou pelos respectivos substitutos, na condição de representantes da Contratante, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021:
6.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
6.4.2. Informar ao gestor do contrato, as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;
6.4.3. Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas necessárias; 
6.5. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos[footnoteRef:3] para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros. [3:  Saliente-se que a função do Gestor do Contrato não afasta a necessidade de observância irrestrita das atribuições dos órgãos que compõem a estrutura da FEMAR, especialmente no que compete à promoção e instrução dos processos de pagamento, na forma do que dispõem os artigos 37 a 41 do Regimento Interno da FEMAR (Resolução nº 04/2023, publicado no JOM nº 1459, de 05 de junho de 2023).] 

6.6. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados neste documento, para efeitos de pagamento conforme o resultado pretendido pela Diretoria Requisitante.
6.7. A Fiscalização administrativa deverá acompanhar os aspectos administrativos contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto ao controle do contrato administrativo e às providências tempestivas nos casos de inadimplemento.
6.8. Elaborar relatório final, de que trata a alínea “d”, do inciso VI, do §3º do Art. 174 da Lei nº 14.133/2021, com as informações quanto à execução do contrato, concluindo com as lições aprendidas, como forma de aprimoramento das atividades da FEMAR.
Do Reajuste
6.9. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, conforme Art. 25, § 7° da Lei n.º 14.133/2021.
6.10. Após o interregno de um ano, a contar da data do orçamento estimado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
Das Condições de Recebimento do Objeto
7.1. O recebimento do objeto, pela FEMAR, dar-se-á por meio dos seguintes procedimentos, observando o disposto no inciso II, alíneas a e b do artigo 140 da Lei Federal nº. 14.133/21:
7.1.1. Após a entrega do documento final, o recebimento provisório dar-se-á em até 15 (quinze) dias corridos, para análise do arquivo pelos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência;
7.1.2. Não havendo apontamentos para ajustes de redação, findado o prazo de entrega provisória, o recebimento definitivo dar-se-á em até 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento provisório, após a realização da análise de conformidade final, mediante a lavratura de termo de aceite, que será assinado pelas partes, para que seja configurado o recebimento definitivo.
7.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando entregues danificados ou em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos por novos no prazo de 10 (dez) dias úteis.
7.3. A contratada fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única entrega dos materiais até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.
7.4. O prazo para a solução, pela Contratada, de inconsistências quanto a entrega do objeto ou de saneamento da nota fiscal, verificadas pela FEMAR durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
Do Pagamento
7.5. O critério de medição deverá atender o disposto na tabela abaixo, no que tange à entrega de cada etapa do cronograma de execução: os pagamentos à Contratada ocorrerão em 3 (três) parcelas, ao final de cada uma das fases de execução do serviço, que corresponde à entrega dos respectivos documentos comprobatórios, conforme o cronograma físico-financeiro a seguir:

	Plano de Trabalho
	Parcela
	%

	
	1
	2
	3
	Desembolso

	FASE 1
	Etapa 1 - PGRSS – Elaboração do plano de trabalho
Etapa 2 - PGRSS – Levantamento das áreas para identificação dos fluxos de trabalhos e dos resíduos que são gerados nos ambientes
	
	
	
	30%

	FASE 2
	Etapa 3 - Elaboração do PGRSS
Etapa 4 - Capacitação e treinamento
	
	
	
	50%

	FASE 3
	Etapa 5 - Implantação
	
	
	
	20%


7.6. [bookmark: _Hlk163652158]A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, com o número de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ apresentado nos documentos de habilitação.
7.6.1. [bookmark: _Hlk163652190]É admitido, no entanto, no caso de matriz/filial, a emissão de Nota Fiscal/Fatura por estabelecimento diverso daquele que participou da etapa pré-contratual e celebrou contrato administrativo com a FEMAR, desde que comprovado o atendimento dos requisitos de habilitação relativos à pessoa jurídica que emitiu a cobrança, principalmente no que tange à regularidade fiscal.
7.7. [bookmark: _Hlk134044946]O pagamento se efetivará após a regular liquidação da despesa, à vista de Nota Fiscal/Fatura apresentada pelo contratado, na forma do Art. 55, §3º, inc. III do Dec. Municipal n.º 936/2022.
7.8. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante.
8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, sem disputa, em obediência à norma constante do art. 24, §1º do Dec. Municipal n.º 936/2022[footnoteRef:4], com redação conferida pelo Dec. Municipal n.º 1.340/2024, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item. [4:  Art. 24. A Secretaria Requisitante deverá prever expressamente nos Termos de Referência relativos às dispensas dos incisos I e II do artigo 75 da lei 14.133/21 se procederá à opção “sem disputa” ou “com disputa”.
§1º Entende-se por “sem disputa” as dispensas de licitação fundadas nos incisos I e II do artigo 75 da lei 14.133/21 que não utilizem do Sistema de Dispensa Eletrônica.
] 

Da Dispensa de Licitação
8.2. Como é de amplo conhecimento, as contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar, contemplado pelo artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal. Contudo, o comando constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão “ressalvados os casos especificados na legislação”. Prevista, por exemplo, no inciso II do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, cuja qual permite a contratação direta quando o valor do objeto for inferior a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)[footnoteRef:5], in verbis: [5:  Valor atualizado para R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) na forma do Decreto n.º 11.871 de 29 de dezembro de 2023.
] 

Art. 75. É dispensável a licitação:
(...)
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;
8.3. Tal possibilidade de contratação traz maior celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas processuais; análise de classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances, entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a realização de outras modalidades licitatórias, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração.
8.4. No caso em tela, após levantamento de mercado realizado pela Diretoria Geral, verificou-se o menor preço, no valor estimado de R$ 35.656,85 (trinta e cinco mil e seiscentos e cinquenta e seis reais e oitenta e cinco centavos). Porém, destaca-se na oportunidade que o valor será ratificado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do art. 7° do Decreto Municipal n° 936/2022.
8.5. Sendo assim, a contratação de pessoa jurídica especializada para elaboração e implementação do plano de gerenciamento de resíduos sólidos de saúde (pgrss), objeto do presente Termo de Referência será realizada diretamente, mediante dispensa de licitação em razão do valor, com base no disposto no art. 75, inciso II da Lei nº. 14.133/2021 e art. 22 e seguintes do Decreto Municipal n. º 936/2022;
Da Habilitação 
8.6. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: i. Habilitação Jurídica (Art. 66, Lei nº 14.133/2021); ii. Habilitações fiscal, social e trabalhista (Art. 68, Lei nº 14.133/2021); iii. Habilitação econômico-financeira (Art. 69, Lei nº 14.133/2021).
Da Habilitação Técnica (art. 67, Lei nº 14.133/2021)
8.7.  Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
8.8. O PGRSS deverá ser elaborado por profissional de nível superior, habilitado pelo seu conselho de classe (CREA, CRQ, CRBio ou equivalente), com apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica-ART, Certificado de Responsabilidade Técnica ou documento similar, quando couber, na forma da Resolução 358 da Conama.
8.9. Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), ou CRQ (Conselho Regional de Química) ou (CRBio) Conselho Regional de Biologia ou ainda outro conselho que o ampare de acordo com o objeto, visto que a empresa pode optar pelo seu registro no conselho competente de classe que preferir, devidamente válido, emitida pela instituição da jurisdição da sede da empresa;
8.10. Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando que o licitante presta ou prestou serviços de natureza compatível com o objeto: 
I. O (s) atestado (s) deverá (ão) estar emitido (s) em papel (eis) timbrado (s) do (s) Órgão (s) ou da (s) Empresa (s) que o expediu (ram), ou deverá (ão) conter carimbo do CNPJ do (s) mesmo (s) ou outra informação que permita a devida identificação do emitente; 
II. O (s) atestado (s) de capacidade técnica poderá (ão) ser apresentado (s) em nome da empresa, com CNPJ da matriz e/ou da (s) filial (ais) do licitante. 
III. Não será (ão) aceito (s) atestado (s) de capacidade técnica emitido (s) pelo próprio licitante;
9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
9.1. Não será concedido tratamento diferenciado e simplificado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, na forma prevista nos artigos 47 e 48 da Lei Complementar nº. 123/2006, tendo em vista que a observância da cota legal, com o fracionamento do objeto, não é vantajosa para a FEMAR. 
9.2. Desta feita, a previsão de tratamento diferenciado/simplificados às ME/EPPs poderá acarretar prejuízo ao complexo do objeto a ser contratado, motivo pelo qual resta evidente a necessidade de avocar a exceção prevista no art. 49, inciso III, da Lei Complementar supramencionada.
10. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO
9 
10. 
11. 
10.1. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto, tratando-se de simples contratação de pessoa jurídica especializada para elaboração e implementação do plano unificado de gerenciamento de resíduos sólidos de saúde (PGRSS).
11. DAS COOPERATIVAS
11.1. Será permitida a participação de cooperativas, quando: 
11.1.1. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009;
11.1.2. A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados;
11.1.3. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas;
11.1.4. O objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação.
11.1.5. Apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão do objeto contratual; 
11.1.6. A execução ocorra obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
11.2. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 11.488/07.
12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
Das Obrigações da Contratada
12.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;
12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;
12.3. Observar os prazos para a execução do objeto;
12.4. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas;
12.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
12.6. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas (se for o caso), resultantes da execução do contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a execução do serviço contratado, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput;
12.7. Responder pelos danos causados diretamente à Administração desta Fundação ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do plano, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela FEMAR, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120;
12.8. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto fornecido;
12.9. Acatar as instruções emanadas da fiscalização;
12.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto do contrato;
12.11. [bookmark: art120][bookmark: art121][bookmark: art121§1]A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º.
Das Obrigações da Contratante
12.12. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
12.13. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
12.14. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
12.15. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;
12.16. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
12.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12.18. Designar funcionário, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato;
12.19. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;
12.20. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação;
12.21. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido.
13. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS
13.1. [bookmark: _Hlk139014845]As propostas apresentadas deverão ser válidas por, no mínimo, 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua apresentação.
14. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
14.1 O valor deverá ser estimado após pesquisa de mercado a ser realizada pela Superintendência de Compras, nos termos do Decreto Municipal n° 936/2022.
15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1. Os recursos orçamentários decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos informados pela Diretoria Financeira, conforme art. 12°, inciso IV do Decreto n.º 936/2022;
16. [bookmark: _Hlk132114376][bookmark: _Hlk125532829][bookmark: _Hlk143584284]DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, o Contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
0. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação inidônea exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
0. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
15 
16 
16.2 
16.2.1 Advertência, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021);
16.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);
16.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave;
16.2.4 Multa:
0. moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato;
0. administrativa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
16.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante;
16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa;
15 
16 
16.4 
16.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;
16.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;
16.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;
16.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
16.6. Na aplicação das sanções serão considerados:
a)	a natureza e a gravidade da infração cometida;
b)	as peculiaridades do caso concreto;
c)	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d)	os danos que dela provierem para o Contratante;
16.7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
16.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
16.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, indicados nas tabelas a seguir:
TABELA 1
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS
	NÍVEL
	CORRESPONDÊNCIA
(por ocorrência sobre o valor global do Contratada)

	1 (menor ofensividade)
	0,2%.

	2 (leve)
	0,4%.

	3 (médio)
	0,8%.

	4 (grave)
	1,6%.

	5 (muito grave)
	3,2%.

	6 (gravíssimo)
	4%.


16.10. As gradações dispostas na tabela acima, somadas, limitar-se-ão ao percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor global do contrato, na forma estabelecida no subitem 16.2.4.
16.11. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela FEMAR, que notificará a Contratada.

TABELA 2

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS


	INFRAÇÃO

	Item
	Descrição
	Nível

	1
	Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e expresso acordo do Contratante.
	6

	2
	Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras.
	6

	3
	Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do Contratante.
	5

	4
	Utilizar o nome do Contratante, ou sua qualidade de Contratada, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos.
	5

	5
	Deixar de relacionar-se com o Contratante, exclusivamente, por meio do fiscal do Contrato.
	3

	6
	Deixar de se sujeitar à fiscalização do Contratante, que inclui o atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos formulados.
	4

	7
	Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo.
	6

	8
	Não zelar pelas instalações do Contratante
	3

	9
	Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos seus empregados quando em serviço.
	6

	10
	Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação do serviço.
	6

	11
	Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança do trabalho.
	6

	12
	Deixar de manter nas dependências do Contratante, os funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança.
	2

	13
	Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação.
	6

	14
	Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes.
	2

	15
	Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à Contratante e a terceiros.
	6

	16
	Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens e comprovar regularizações.
	4

	17
	Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do Contratante e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos serviços.
	3

	18
	Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito.
	6

	19
	Deixar de relatar à Contratante toda e quaisquer irregularidades ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu esclarecimento.
	5

	20
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a execução do objeto.
	5

	21
	Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado.
	3

	22
	Retirar das dependências da FEMAR quaisquer equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia.
	3

	23
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes.
	6


17 DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO CONTRATUAL
17.1. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste instrumento;
17.2. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela FEMAR, de acordo com o inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021.
17.3. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do Art. 137 da Lei nº 14.133/2021;
17.4. As formas de rescisão estão previstas no Art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021;
17.5. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa;
17.6. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e a ampla defesa;
17.7. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;






18 DO FORO 
18.1. Ficará eleito o Foro da Comarca de Maricá para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
Maricá, 20 de agosto de 2024.
Elaborado por,

Jéssica Maia
Assistente - Gerência de Instrução Processual
Diretoria Administrativa
[bookmark: _Hlk166508060]Mat. 3.300.225 



Responsável técnico,

Camila da Cruz Rodrigues Freire Mendes
Assessora – Matrícula: 3.300.403
Diretoria Geral



                                                                                                                Conferido e de acordo,

	Marcelo Rosa Fernandes
Diretor Geral 
Mat.:3.300.000












ANEXO A - MEMÓRIA DE CÁLCULO

1.1. Na estimativa do quantitativo a ser contratado, levou-se em consideração o número de unidades de saúde da família, bem como as redes especializadas e as unidades administrativas da Fundação (sede, patrimônio, arquivo geral, frota, almoxarifado geral e complexo regulador), tendo em vista o fluxo de usuários nesses locais e o quantitativo de resíduos que serão gerados.

TABELA DOS LOCAIS ADMINISTRADOS PELA FEMAR
	UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA (USF)

	Unidades
	Endereço
	Área construída por m²
	Área livre por m²

	1
	BAIRRO AMIZADE
	Rua Eliete Rocha Santos (R. 53), Lt 28, Qd 90
	152,78
	485,36

	2
	BAMBUI
	Avenida do Contorno, s/n.
	139,35
	115,95

	3
	BARRA
	Rua Ernani Manoel Soares.
	186,83
	162,5

	4
	BARROCO
	Rua Getúlio Vargas (antiga Rua 2), Lote 13, Quadra 4, Itaipuaçu.
	123,52
	182,92

	5
	CENTRAL
	Rua Clímaco Pereira, 241, Centro, Maricá.
	270,07
	452,13

	6
	CHACARA DE INOÃ
	Rodovia Amaral Peixoto, km 16 (ao lado do Polo) – Chácaras de Inoã, Maricá.
	184,58
	820,38

	7
	ESPRAIADO
	Rua Gualberto Batista de Macedo – Espraiado - Maricá
	94,42
	12,82

	8
	FLAMENGO
	R. Ari Spindola, 352 - Jardim Adalberto Alves, Maricá
	305,72
	1.989,77

	9
	GUARATIBA
	Est. Beira da Lagoa, s/nº - Guaratiba - Maricá
	83,45
	844,91

	10
	INOÃ I
	Rua Caio de Figueiredo (Travessa CIEP), s/nº Inoã, Maricá.
	224,04
	165,96

	11
	INOÃ II
	Rodovia Amaral Peixoto, km 14 (Ao lado do DPO), Inoã, Maricá.
	219,12
	497,6

	12
	ITAOCAIA VALEY
	Av. Tocantins, Loteamento Itaocaia Valey 3ª Distrito, Maricá.
	205,32
	392,57

	13
	JD ATLÂNTICO
	Rua 36, Lt. 01, Qd.206.
	178,34
	341,32

	14
	MARINELÂNDIA
	Rua nove, quadra 15 - Cordeirinho
	186,22
	302,2

	15
	MUMBUCA
	Rua Hipólito de Abreu, s/n°.
	153,11
	199,6

	16
	PONTA GROSSA
	Rua Irineu Ferreira Pinto, s/nº , Ponta Grossa, Maricá.
	162,36
	211,13

	17
	PONTA NEGRA
	Rua Alcebíades Teodoro Pereira, s/nº Ponta Negra, Maricá.
	112,80
	250,44

	18
	RECANTO
	Rua Domingos Mônica Barbosa, Recanto, Itaipuaçu, Maricá.
	96,34
	37,46

	19
	RETIRO
	Estrada do Retiro, s/nº, Retiro, Maricá.
	142,56
	128,78

	20
	SACO DAS FLORES
	Rua 75 (esquina com a Rua 73), Saco das Flores - Maricá
	305,32
	1113,2

	21
	SÃO BENTO
	Rua 17, esquina com a Rua 03, Quadra 43, São Bento da Lagoa – Itaipuaçu, Maricá.
	305,32
	1.611,11

	22
	SÃO JOSÉ I e II
	Rua Vinte e Dois, S/N (LOT O MAR), São José de Imbassaí – CEP: 24931-375
	172,47
	1.552,50

	23
	UBATIBA
	Av. Niterói, s/n°.
	173,74
	1.149,55

	24
	SANTA PAULA
	Estrada de Cassorotiba, s/n – Santa Paula
	196,92
	----

	25
	MCMV INOÃ
	Estrada do Bosque Fundo, S/N, Bosque Fundo (LOT BSQ FUNDO) – CEP: 24943-060
	213,77
	----

	26
	MCMV ITAIPUAÇU
	Rua R, S/N, Chácaras de Inoã – CEP: 24940-640.
	178,35
	----

	ESPECIALIZADAS

	Unidades
	Endereço
	Área construída por m²
	Área livre por m²

	27
	AMBULATÓRIO
	Rua Milton de Souza Pacheco nº 6 – Parque Eldorado, Maricá 
	554,00
	70

	28
	CAPS AD
	Rua Eugênia Modesto da Silva, 107 – LT 03, QD K – Centro, Maricá. 
	159,77
	207,23

	29
	CAPSi
	Rua Eugênia Modesto da Silva, 363 - LT 01, QD H – Centro, Maricá.
	298,60
	129,92

	30
	CAPS III
	Rua Clímaco Pereira, 259 - Centro, Maricá.
	453,68
	993,78

	31
	CDT
	Rua Ari Spíndola,399 – Centro, Maricá.
	563,86
	404,12

	32
	CRAD
	Avenida Roberto Silveira, 2158 – Flamengo, Maricá – RJ, CEP: 24900-000
	731,82
	-

	33
	CENTRO MAT. INFANTIL
	Rua Clímaco Pereira, 375 – Centro, Maricá.
	597,17
	-

	34
	CEO BOQUEIRÃO
	Av. Prefeito Ivan Mundin ,737 – Boqueirão – Maricá. 
	268,90
	75,69

	35
	SAD
	Rua Domício da Gama, 433, Centro, Maricá, Rio de Janeiro – CEP: 24902-035
	29
	-

	36
	CEO ITAIPUAÇU
	Rua professor Cardoso de Menezes antiga rua 1 Lt: 15 Qd 133 loteamento Jardim atlântico – Maricá.
	688,55
	132,03

	37
	RT BARRA
	Rua Walter de Carvalho, Lote17 Quadra 3 - Barra, Maricá.
	353,50
	1.984,00

	38
	RT CENTRO I
	Rua Gerônimo Rodrigues, nº 2 - frente e fundos Araçatiba, Maricá.
	162,03
	101,31

	39
	RT CENTRO II
	Prefeito Gabriel Henrique de Farias, 43, Quadra 5, Centro, Maricá.
	173,66
	158,64

	40
	SAE-ARAÇATIBA
	Rua Jovino Duarte de Oliveira, 2142 – Centro, Maricá
	194,67
	143

	PRÉDIO SEDE E ANEXOS

	41
	PRÉDIO SEDE
	Rua Clímaco Pereira, S/N – Centro - Maricá
	1.863,04
	481,03

	42
	GALPÃO ARQUIVO
	Rod. Amaral Peixoto S/N, Manoel Ribeiro - Maricá
	702,69
	-

	43
	GALPÃO ALMOXARIFADO E FARMÁCIA
	
	702,69
	-

	44
	GALPÃO FROTA
	
	702,69
	-

	45
	GALPÃO PATRIMÔNIO
	
	702,69
	-

	
	
	
	527,79
	-

	46
	COMPLEXO REGULADOR
	Rua Albatroz, nº 1.320 - Parque Nancy (ao lado da FIAT), Maricá - RJ
	344,20 m2
	-



Mapa com a localização das unidades de saúde*
[image: ]
Fonte: Site Institucional da FEMAR (2023)
*As áreas administrativas e a sede da FEMAR não estão nesta ilustração.

Maricá, 20 de agosto de 2024.
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